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REQUERIMENTO Nº v-<JJ /2025 
Autoria: JUSSARA MARIA CUNHA DOS SANTOS DE MACENA- UNIÃO BRASIL 

Solicita da Chefe do Poder Executivo a 

regulamentação da Lei nº 2.200/2024 que dispõe 

sobre a criação de uma central de atendimento ao 

deficiente auditivo, com intérprete da Língua 

Brasileira de Sinais - Libras, conforme especifica. 

Senhor Presidente, 

A vereadora que subscreve, com amparo no Regimento Interno, depois 

de ouvido o plenário, REQUER que esta casa encaminhe ofício a Sra. Maria Hailea 

Araújo Toscano, Prefeita Municipal, solicitando-lhe que realize a regulamentação 

prevista no art. 3° da Lei nº 2.200, de 02 de maio de 2024, no que couber, dever-se-á 

criar uma central de atendimento, com profissional capacitado na Língua Brasileira de 

Sinais - Libras, para atendimento aos deficientes auditivos, com a presença de 

intérprete, nas instituições de saúde municipal como postos e hospitais, e em todas 

as repartições públicas municipais. 

JUSTIFICATIVA 

Sala das sessões, de maio de 2025. 
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Vereadora 

A efetivação de políticas públicas voltadas à inclusão social é um 

compromisso inadiável do poder público em todas as suas esferas. A Lei Municipal nº 

2.200, de 02 de maio de 2024, insere-se nesse esforço ao prever a criação de centrais 

de atendimento com profissionais capacitados em Língua Brasileira de Sinais - Libras 

- nas instituições de saúde e repartições públicas municipais, de forma a garantir 

atendimento digno, acessível e humanizado à população surda. 
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A regulamentação do art. 3° dessa norma é medida essencial para a 

materialização de direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal de 

1988, especialmente nos arts. 1°, Ili (dignidade da pessoa humana), 3°, IV (redução 

das desigualdades sociais), e 5°, caput (igualdade de todos perante a lei). Ademais, a 

Constituição determina, em seu art. 227, que é dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao adolescente e à pessoa com deficiência, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito e à convivência 

comunitária. 
Importante é destacar a Lei nº 2.068, de 06 de setembro de 2023, que 

reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de comunicação e 

expressão, determinando que o poder público promova sua difusão e o uso em 

serviços públicos essenciais. 

Já o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dispõe sobre a 

obrigatoriedade da presença de profissionais intérpretes de Libras em espaços 

públicos e na prestação de serviços à população surda, ressaltando que os 

Municípios, no âmbito de suas competências, definirão os instrumentos para a efetiva 

implantação e o controle do uso e difusão de Libras e de sua tradução e interpretação. 

Acrescenta-se ainda a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015), que estabelece, em seu art. 28, que o poder 

público deve assegurar à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde em 

igualdade de condições com as demais pessoas, incluindo o fornecimento de 

infonnações em formatos acessíveis e a disponibilização de intérprete de Libras, 

sempre que necessário. O mesmo diploma legal trata da acessibilidade em 

repartições públicas, da formação e capacitação de servidores para esse fim, e da 

remoção de barreiras de comunicação que impeçam o pleno exercício da cidadania 

por pessoas com deficiência auditiva. 

A ausência de profissionais habilitados em Libras nos equipamentos públicos 

configura uma barreira que perpetua a exclusão e inviabiliza o acesso igualitário a 

direitos básicos, como saúde, assistência, educação e demais serviços. A 

regulamentação da Lei Municipal nº 2.200/2024 não se limita ao cumprimento formal 

de uma norma local, mas expressa a sensibilidade da gestão municipal para com as 

necessidades reais de uma parcela significativa da população que, muitas vezes, é 

silenciada pela falta de comunicação efetiva. 

Nesse contexto, a solicitação apresentada pela Vereadora Jussara Maria 

busca não apenas dar eficácia ao que já está previsto em lei, mas também reafirmar 

o compromisso do Município de Guarabira com os princípios da cidadania, da empatia 

e da inclusão social. Tratar a Libras como direito e garantir sua presença nos serviços 

públicos é assegurar, na prática, que ninguém seja deixado para trás. 

Diante do exposto, conta-se com o apoio dos nobres colegas quanto a 

aprovação da presente matéria. 
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Vereadora 
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